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S O N D A G E M  D E  O P I N I Ã O

Consumo de Produtos Ilegais no Recife 2016

Com base em estudo realizado por consul-
tores da Euromonitor (Buchanan e Chavarria, 
2015), o Fórum Econômico Mundial registra que 
o comércio ilícito de mercadorias movimentou 
cerca de 12 trilhões de dólares em 2014. Para 
o Fórum, esse valor está próximo do Produto 
Interno Bruto chinês, ou algo em torno de 8% 
a 15% da economia mundial, no mesmo ano.

Para a Euromonitor, o comércio ilícito ou 
ilegal é definido como a “produção, importação, 
exportação, venda e compra de bens que deixam 
de cumprir com a legislação vigente em uma 
determinada jurisdição”, envolvendo, portan-
to, não apenas a intermediação, mas também a 
produção e a aquisição dos bens. Incluído nessa 
definição, há um extenso rol de produtos, clas-
sificados de acordo com a forma como a sua co-
mercialização infringe as leis locais. 

Normalmente relacionados à atividade de 
comércio informal – e, hoje, também encontra-
dos em estabelecimentos virtuais, pela internet 
–, os produtos ilegais são popularmente conhe-
cidos como piratas, termo associado à prática de 
apropriação criminosa e negociação indevida, 
comum à época das grandes navegações e que 
foi atualmente denominada de pirataria moder-
na. No contexto recente, portanto, os “piratas” 
ou produtos ilegais são aqueles embutidos de 
irregularidades como a falsificação, o contra-
bando, o descaminho, a fabricação inadequa-
da e, herdando a usualidade do termo, a pira-
taria, para os casos de desrespeito aos direitos 
autorais de artistas, produtores culturais e bens 
dotados de relevante propriedade intelectual.

Entre os vários motivos dessas práticas 
ilícitas, encontram-se a redução de custos, a 
sonegação de impostos e o financiamento do 
crime organizado. Buchanan e Chavarria re-
forçam que as “condições nos mercados locais 
influenciam a atratividade da atividade ilícita”. 
O elevado nível de tributos, por um lado, redu-
zindo a competitividade da produção regular  
e a maior disponibilidade de matérias-primas, 
por outro, viabilizando a produção irregular 
são fatores que dão suporte ao crescimento do 
comércio ilegal.

Essas condições ampliam a diferença de pre-
ços entre produtos lícitos e ilícitos, tornando 
estes acessíveis a uma parcela maior de con-
sumidores, que aspiram produtos e marcas 
nem sempre compatíveis com a sua restrição 
orçamentária ou a sua disposição a pagar. De 
fato, com o crescimento das inovações tecno-
lógicas e do mercado de produtos de luxo, cujo 
consumo é diariamente estimulado pela mídia 
e em redes sociais, mas nem sempre acessíveis 
a todas as classes econômicas, “os consumido-
res impulsionam as vendas de produtos ilícitos 
em busca de preços mais baixos e maior varie-
dade” (Buchanan e Chavarria, 2015). 

Ávidos pelo consumo, os indivíduos diversas 
vezes não consideram os aspectos do comér-
cio ilegal entre as suas decisões sobre o menor 
preço e o maior status social. Alguns estudos 
mencionam que, além do aumento da renda, 
a maior disponibilidade de produtos a preços 
mais baixos – majoritariamente de qualidade 
inferior – ajudou a redimensionar o consumo 
dos países emergentes e em desenvolvimento 

1.    CONTEXTO DA PESQUISA

1.1.    O COMÉRCIO ILEGAL NO BRASIL E NO MUNDO NO PERÍODO RECENTE
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nos últimos anos, sobretudo após a disseminação 
de produtos asiáticos, especialmente da China. 
Também do ponto de vista comercial, as opini-
ões são diversas. Há indicações de que a venda 
dos produtos falsificados prejudica o faturamen-
to dos artistas e fabricantes, porém, em alguns 
segmentos, leva à popularização de marcas e ao 
aumento dos negócios.

No entanto, alerta-se que o aumento do con-
sumo ilegal traz consequências como a falên-
cia de empresas regularizadas e a redução de 
empregos formais, a sonegação de impostos e 
a restrição de gastos sociais, além de prejuízos 
ambientais, criminalidade e possíveis danos à 
saúde. Segundo o artigo 18, parágrafo 6°, inciso 
II do Código de Defesa do Consumidor no Brasil 
(Lei 8.078/1990), por exemplo, são considerados 
como impróprios para o consumo “os produtos 
deteriorados, alterados, adulterados, avariados, 
falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 
desacordo com as normas regulamentares de fa-
bricação, distribuição ou apresentação”.

Outro problema é a aceitação da prática do 
comércio ilegal pela população. De acordo com 
pesquisas da Euromonitor, os produtos de con-
trabando e falsificação na América Latina são 
socialmente aceitos, inclusive em canais de co-
mércio formal. Talvez os motivos sejam o des-
conhecimento das consequências econômicas, 
e das implicações legais e dos riscos ambientais, 
morais e salutares, devido ao fato dessas mer-
cadorias, na maioria das vezes, serem produ-
zidas com materiais de baixa qualidade e sem 
atenderem as especificações técnicas requeri-
das. Nesse sentido, é importante estar atento: 
a compra de produtos ilícitos pode configurar 
crime de receptação, conforme indica o artigo 
180, parágrafo 3°, do Código Penal Brasileiro 
(Decreto-Lei 2.848/1940).

No Brasil, segundo estimativa do Instituto 
Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio 
Vargas (IBRE/FGV) em conjunto com o Instituto 
Brasileiro de Ética Concorrencial (ETCO), o 

montante negociado ilegalmente, na chamada 
economia subterrânea ou informal, totalizou 
cerca de 932 bilhões de reais em 2015, equiva-
lendo a 16,1% do PIB. Em 2003, esse percentual 
era de 21,0%, caiu para 17,5% em 2010 e 15,5% 
em 2012, subiu para 16,2% em 2013 e teve uma 
discreta redução em 2014, passando para 16,1%, 
nível que permaneceu em 2015.

Em 2010, segundo pesquisa realizada pela 
Federação do Comércio do Estado do Rio de 
Janeiro (Fecomércio/RJ) em parceria com a 
Ipsos Public Affairs, 48% dos brasileiros con-
sumiam produtos oriundos do comércio ilegal, 
percentual que foi de 42% em 2006. Tal avanço 
acompanhou o incremento geral do consumo, 
incluindo o de produtos ilegais, devido à conso-
lidação das políticas de valorização real do salá-
rio-mínimo, aos programas de transferências de 
renda para pessoas e famílias e a outros bene-
fícios da assistência social bem como a invasão 
de produtos chineses. Esse percentual, segundo 
a mesma pesquisa realizada nos anos seguintes, 
caiu para 38% em 2012, 36% em 2013 e 28% em 
2014, mantendo-se no mesmo nível em 2015. É 
possível argumentar que essa redução ocorreu, 
entre outros fatores, devido à consolidação do 
aumento real da renda, impulsionado pelo mer-
cado de trabalho, o que permitiu o aumento do 
consumo de produtos originais.

Nota-se, então, que o consumo de produtos 
ilegais ou no comércio informal, apesar de apre-
sentar redução nos últimos anos, ainda atinge 
volume significativo no mercado nacional. O 
confronto dos dados acima e do IBRE/FGV-ETCO 
com os da Fecomércio/RJ-Ipsos permite inferir 
também que no biênio 2014-2015 essas ativida-
des interromperam uma trajetória de queda. É 
razoável considerar que, na atual conjuntura de 
crise econômica no Brasil – com inflação em alta, 
desemprego elevado, aumento da inadimplência 
e retração do varejo –, parte das vendas reduzi-
das do comércio formal sejam absorvidas pelo 
comércio informal, na forma de produtos ven-
didos ilegalmente, o que fomentou o seu ímpeto 
em 2015 no mesmo patamar que o ano anterior.
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Considerando o cenário descrito acima, per-
cebe-se que o comércio ilegal no Brasil ainda tem 
proporções relevantes e suas consequências são 
alarmantes, atingindo de forma prejudicial não 
apenas as empresas do comércio formal, que 
pagam impostos e sofrem com a concorrência 
desleal, mas também os fabricantes, que inves-
tem recursos em pesquisas tecnológicas e aper-
feiçoamento de produtos, o poder público, que 
se vê despojado da arrecadação de impostos e, 
por fim, os próprios consumidores, que adqui-
rem produtos de qualidade duvidosa e às vezes 
danosos à sua saúde.

Sabendo da seriedade dessas colocações e 
buscando traçar um perfil dos consumidores do 
Recife sobre o comércio ilícito e o consumo de pro-
dutos ilegais, a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de Pernambuco 
(Fecomércio/PE), através do Instituto Oscar 
Amorim de Desenvolvimento Econômico e 
Social – Instituto Fecomércio/PE, em convênio 
firmado com o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas em Pernambuco 
(Sebrae/PE), realizou, entre os dias 8 a 10 de 
março, uma pesquisa junto aos consumidores 
que adquirem produtos dessa natureza, alme-
jando também contribuir para conscientizá-los 

sobre essa atividade.

A pesquisa direta foi realizada em bairros 
de considerável concentração comercial e de 
circulação de atividades como Boa Vista, Santo 
Antônio, São José, Casa Amarela, Casa Forte, 
Derby, Pina e Boa Viagem, junto a 400 pesso-
as que consumem produtos de comércio ilegal.

Para o escopo desta pesquisa, seguiu-se uma 
linha de definição semelhante à preconiza-
da pelo Fórum Nacional Contra a Pirataria e a 
Ilegalidade (FNCP) e a Fundação de Proteção e 
Defesa do Consumidor de São Paulo (Procon/SP), 
que lançaram em 2012 um guia para a identifi-
cação de produtos ilegais no mercado brasileiro. 
Nessa cartilha, alguns dos tipos mais comuns de 
produtos ilegais são elencados e sumariamen-
te classificados segundo as formas de produ-
ção ou comercialização, conforme o esquema a 
seguir. Ademais, salienta-se que a classificação 
do FNCP-Procon/SP está muito próxima da re-
alizada pela Euromonitor International em seu 
estudo recente, a qual será também considera-
da nesta pesquisa.

1.2.	 A PESQUISA SOBRE O CONSUMO DE PRODUTOS ILEGAIS NO RECIFE

Produtos ilegais: categorias, atributos e tipos mais comuns

Fonte: FNCP-Procon/SP e Euromonitor International (adaptado).
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Para a elaboração da amostra, levou-se em 
consideração como base para as estimativas co-
tas que representassem a população do Recife 
no que diz respeito a sexo, faixa etária e renda 
familiar, utilizando-se os microdados do Censo 
Demográfico (IBGE). Como universo, foi adota-
da a população de pessoas com 18 anos ou mais 
e com renda familiar total não nula, por classes 
de salário mínimo. 

Dessa forma, foram aplicadas as seguintes 
proporções em cada uma das categorias pesqui-
sadas: 56,0% dos entrevistados foram do sexo fe-
minino e 44,0%, do masculino; as pessoas na fai-
xa etária de 18 a 29 corresponderam a 29,0% da 
amostra, o estrato de 30 a 49 anos teve 40,8% de 
entrevistados, 14,0% foi a proporção de pessoas 
com 50 a 59 anos enquanto os pesquisados com 

60 anos ou mais equivaleram a 16,2%; quanto à 
distribuição da amostra segundo a classe de ren-
da familiar, 5,8% declararam renda de ‘menos de 
1 s.m.’, 25,5% declararam ‘mais de 1 até 2 s.m.’, na 
classe ‘mais de 2 até 3 s.m.’ constam 15,7%, ‘mais 
de 3 até 5 s.m.’ perfazem 17,3% da amostra, cer-
ca de 17,0% pertencem à classe ‘mais de 5 até 10 
s.m.’ e com ‘mais de 10 s.m.’ registram-se 18,8% 
dos entrevistados.

A todos os participantes, a Fecomércio PE 
agradece a colaboração no fornecimento das 
informações, valiosas para o entendimento de 
aspectos relevantes ao objeto de estudo dessa 
Sondagem Especial.

Questionados sobre os motivos que os levam 
a adquirir produtos ilegais, 91,0% dos consumi-
dores entrevistados apontam que a decisão recai 
sobre os preços mais baixos desses produtos face 
aos legais/originais, negociados no comércio for-
mal (Gráfico 1). As demais motivações registra-
das representam proporções bem mais baixas, 
como a da necessidade de adquirir determinado 

produto, independentemente de ser ou não uma 
peça legal/original (31,3% das respostas), o fato 
desse tipo de mercadoria estar acessível, em al-
guns casos, antes que os produtos legais/origi-
nais (24,3%) e por conta da semelhança dessas 
mercadorias com os produtos legais/originais, 
o que dá a mesma sensação de status que estes 
representam (23,5% das respostas). 

2.    OPINIÃO DOS CONSUMIDORES DE PRODUTOS ILEGAIS NO RECIFE

2.1.    O PERFIL DO CONSUMO DE PRODUTOS ILEGAIS

Gráfico 1 - Motivos que levam à compra de produtos ilegais

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.
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A análise dos dados por sexo aponta que a ne-
cessidade de ter o produto, independentemente 
de sua origem, é um motivo com maior incidência 
feminina, quando 37,9% das mulheres indicaram 
essa resposta, contra 22,7% dos homens. As mu-
lheres também apontam, mais que os homens, 
a antecedência de alguns produtos no comércio 
ilícito (26,3% contra 21,6%) e a semelhança dos 
produtos ilegais com os seus correspondentes no 
comércio formal (25,4% contra 21,0%).

Sob a ótica da idade, é interessante observar 
que a motivação segundo a diferença de preços 
entre os produtos legais/originais e os ilícitos re-
duz-se à medida que a faixa etária dos consumi-
dores avança. Entre os consumidores com ‘18 a 
29 anos’, 94,8% atribuem ao preço a aquisição de 
produtos ilegais, proporção que vai se reduzindo 
gradativamente atingindo a proporção de 78,5% 
na faixa de ‘60 anos ou mais’. Porém, é nesta úl-
tima faixa etária que a necessidade de ter o pro-
duto sem se importar com sua origem é apon-
tada pela maioria dos entrevistados (52,3% das 
respostas). Vale salientar que os motivos não são 
excludentes entre si, assim, dada a necessidade 

de ter o produto ou o status que ele proporcio-
na, tanto o preço mais baixo quanto a disponi-
bilidade podem influenciar conjuntamente na 
sua aquisição no comércio ilegal.

Quanto ao nível de renda familiar, o fator 
preço foi apontado por 95,7% da classe com ‘me-
nos de 1 salário mínimo’ (s.m.) e 95,1% da classe 
‘de 1 a 2 s.m.’, sendo menos relevante na classe 
com ‘mais de 10 s.m.’, na qual 85,3% dos consu-
midores indicaram essa motivação. É também 
neste estrato que as pessoas atribuem a compra 
de mercadorias ilegais ao fato de algumas delas 
estarem disponíveis antes dos produtos legais/
originais no mercado formal (30,7%). Na classe 
com ‘menos de 1 s.m.’ ocorre a menor proporção 
de pessoas que dizem adquirir produtos ilegais 
por necessidade, independentemente de sua ori-
gem (21,7% das respostas nessa classe). A seme-
lhança com o produto legal/original, aliada ao 
status que o original proporciona, foi apontada 
em grande parcela das classes com ‘menos 1 s.m.’ 
(30,4%) e ‘de 1 s.m. a 2 s.m.’ (28,4%).

Gráfico 2 - Tipos de produtos ilegais já adquiridos pelos consumidores (10 mais citados)

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

¹ CD, DVD ou Blu-ray, com músicas ou vídeos.

² Cartuchos, toners, cabos, pen drive etc.
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Dentre os tipos de produtos comercializados 
ilicitamente, as mídias gravadas (CDs, DVDs ou 
Blu-ray, com músicas ou vídeos) foram listados 
como as mais adquiridos pelos consumidores, 
sendo apontadas por 75,5% dos entrevistados 
(Gráfico 2). Os relógios são outro produto com 
grande aceitação entre os produtos de origem 
ilegal, com 40,5% das indicações. Trata-se de um 
produto que virou um adorno e que assumiu ares 
de símbolo de status. Para se ter ideia do tama-
nho desse negócio no País, em 2012, a indústria 
de relojoaria e ourivesaria estimou que as ven-
das desse produto movimentaram 1,2 bilhão de 
reais, dos quais 39% correspondiam à ‘pirataria’.

Outros alvos frequentes de falsificação fo-
ram bastante mencionados entre os consumi-
dores, como as ‘roupas e acessórios’ (39,3%) e 
os ‘calçados e bolsas’ (34,5%), itens cujas marcas 
famosas são desejo de consumo, principalmen-
te entre os jovens. Entre os itens indicados com 
razoável procura, também aparecem os ‘brin-
quedos’ (citados por 32,8%) e os ‘óculos’ (32,0%), 
como os “escuros”, cuja demanda é crescente por 
se tratar de equipamento de proteção contra os 
efeitos nocivos do sol, apesar dos alertas para o 
perigo das lentes de baixa qualidade, que não 
oferecem a proteção adequada. 

Ainda entre os dez mais citados, registram-
se as ‘joias e bijuterias’ (20,8%), as ‘pilhas e ba-
terias’ (18,5%), os ‘suprimentos de informática’ 
(18,3%) – a exemplo de cartuchos, toners, cabos, 
pen drives etc. – e os ‘celulares’ (16,8%), mesmo 
com os riscos de explosões relacionados ao uso 
de baterias de composição química duvidosa. 
Com o avanço dos produtos da economia chi-
nesa, os celulares foram um dos produtos de 
origem ilegal, falsificados e importados ilicita-
mente, com maior utilização no período recen-
te. Popularmente conhecidos como “xing-ling”, 
esses aparelhos apresentam sério risco à saúde 
de quem os utiliza. 

Em escala descendente, ainda foram rela-
cionados os ‘artigos esportivos’ (15,5%), especial-
mente camisas de clubes de futebol e bolas, os 

‘guarda-chuvas’ (14,0%), os ‘cosméticos e perfu-
mes’ (13,8%), os ‘jogos eletrônicos e seus acessó-
rios’ (13,3%), tais como aparelhos de videogame, 
joystisck etc. e os ‘medicamentos’ (11,3%). Com 
indicações abaixo de dois dígitos foram relacio-
nados: ‘equipamentos eletrônicos de áudio e ví-
deo’ (9,0%), ‘programas de computador’ (7,8%), 
‘produtos de limpeza doméstica’ (7,0%), ‘com-
putadores e periféricos’ (5,8%), ‘acessórios para 
veículos’ (5,5%), ‘materiais de escritório’ (4,5%), 
‘cigarros e isqueiros’ (4,3%), ‘utensílios domésti-
cos e de decoração’ (3,3%), ‘bebidas’ (2,8%) e ‘ar-
tigos para bebês’ (1,8%).

O rol de preferências dos consumidores se-
gundo o sexo configura-se bastante distinto: as 
mulheres demonstram maior aceitação de artigos 
ilícitos (falsificações, descaminhos, fabricações 
irregulares...) relacionados ao adorno pessoal: 
‘roupas e acessórios’ (42,4%), ‘relógios’ (41,1%), 
‘brinquedos’ (40,2%), ‘calçados e bolsas’ (38,4%), 
‘óculos’ (35,7%), ‘joias e bijuterias’ (32,6%), ‘celu-
lares’ (21,9%) e ‘cosméticos e perfumes’ (20,1%), 
foram os artigos citados entre elas do que  entre 
os homens. Estes, por seu turno, têm maior acei-
tação que as mulheres para os produtos ilícitos 
voltados para as atividades funcionais [‘supri-
mentos de informática’ (21,6%), ‘pilhas e bate-
rias’ (20,5%), ‘programas de computador’ (9,7%), 
‘acessórios para veículos’ (8,0%), ‘computadores e 
periféricos’ (7,4%), ‘produtos de limpeza domés-
tica’ (7,4%), ‘materiais de escritório’ (5,7%)] e para 
o lazer [‘mídias gravadas’ (81,8%), ‘artigos espor-
tivos’ (17,6%), ‘equipamentos eletrônicos de áu-
dio e vídeo’ (10,8%) e ‘cigarros e isqueiros’ (7,4%)].

Assim, pode-se argumentar que o uso de pro-
dutos ilícitos espelha o consumo usual dos produ-
tos legais/originais entre os sexos. As mulheres, 
maiores consumidoras de roupas, sapatos, bolsas 
e cosméticos, por exemplo, têm maior aceitação 
desses produtos em origem ilícita. Os homens, 
por sua vez, não são diferentes quando conside-
ram a aquisição de ‘suprimentos de informática’, 
‘artigos esportivos’ e ‘equipamentos eletrônicos 
de áudio e vídeo’. Ou seja, não parece se tratar de 
uma seleção com base na qualidade do produto 
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ou na confiança em determinadas marcas, mas, 
sim, na relação entre necessidades e preços.

Segundo a faixa etária, os consumidores da 
faixa mais jovem (‘18 a 29 anos’) são os que de-
monstram maior preferência por ‘mídias gra-
vadas’ (78,4%), ‘suprimentos de informática’ 
(25,9%), ‘jogos eletrônicos e seus acessórios’ e 
‘equipamentos eletrônicos de áudio e vídeo’ (am-
bos 16,4%), ‘programas de computador’ (11,2%) 
e ‘computadores e periféricos’ (9,5%), além de 
itens de adorno pessoal como ‘calçados e bol-
sas’ (38,8%) e ‘cosméticos e perfumes’ (16,4%). 
Os consumidores com idades de ‘30 a 49 anos’, 
relativamente às demais faixas etárias, são os 
que mais indicaram ‘óculos’ (34,4%), ‘celulares’ 
(19,6%) e ‘artigos esportivos’ (17,2%). Na faixa de 
‘50 a 59 anos’ ocorre o maior interesse por ‘re-
lógios’ (42,9%), ‘guarda-chuvas’ (26,8%) e ‘mate-
riais de escritório’ (8,9%). Por sua vez, as pessoas 
situadas na faixa etária mais elevada adquirem, 
em maior parcela, ‘brinquedos’ (47,7%), ‘roupas 
e acessórios’ (43,1%) e ‘joias e bijuterias’ (23,1%), 
‘pilhas e baterias’ (24,6%), ‘utensílios domésticos 
e de decoração’ (9,2%), além de ‘acessórios para 
veículos’ (10,8%) e, como não poderia deixar de 
ser, os ‘medicamentos’ (15,4%).

No que diz respeito à renda familiar, é na classe 
de ‘1 a 2 s.m.’ que se concentra o maior interesse 
em produtos ilícitos como ‘roupas e acessórios’ 
(46,1%), ‘calçados e bolsas’ (41,2%), ‘cosméticos e 
perfumes’ (21,6%), ‘óculos’ (37,3%), ‘joias e bijute-
rias’ (25,5%), ‘pilhas e baterias’ (20,6%), ‘medica-
mentos’ (16,7%) e ‘produtos de limpeza doméstica’ 
(9,8%). No estrato de rendimento mais elevado 
(‘mais de 10 s.m.’), os consumidores de produtos 
ilícitos têm as maiores intenções em compras de 
‘suprimentos de informática’ e ‘jogos eletrônicos 
e seus acessórios’ (22,7% em ambos os casos), 
‘guarda-chuvas’ (20,0%), ‘programas de compu-
tador’ (18,7%), ‘utensílios domésticos/decoração’ 
e ‘materiais de escritório’ (ambos 8,0%). Entre 
os consumidores com renda familiar ‘mais de 3 
s.m. até 5 s.m.’, os produtos procurados em maior 
escala, relativamente às demais classes, corres-
pondem a ‘mídias gravadas’ (79,7%), ‘brinquedos’ 

(34,8%), ‘celulares’ (21,7%), ‘equipamentos eletrô-
nicos de áudio e vídeo’ (11,6%) e ‘cigarros e isquei-
ros’ (7,2%). Os entrevistados no estrato de renda 
familiar mais baixo (menos de 1 s.m.) adquirem 
em maior proporção relógios (52,2%) e bebidas 
(4,3%). Por sua vez, na faixa de renda familiar 
‘mais de 5 s.m até 10 s.m.’, os produtos ilícitos 
com maior indicação de aquisição correspon-
dem a ‘artigos esportivos’ (20,6%) e ‘acessórios 
para veículos’ (13,2%).

Por outro lado, os consumidores relaciona-
ram quais os tipos de produtos que jamais irão 
adquirir em versão ilegal. Nesse quesito, entre 
as dez mercadorias mais rejeitadas, ressalta-se 
‘medicamentos’ com 2/3 das respostas (66,3%), 
como se vê no Gráfico 3, sendo a parcela mais 
elevada entre os homens (76,1%), entre as pes-
soas de ‘50 a 69 anos’ (67,5%) e na faixa de ren-
da familiar ‘mais de 10 s.m.’ (72,0%). Em segui-
da, foram citados como objetos de repúdio: as 
‘bebidas’ (48,5%) – com taxa mais alta entre o 
sexo masculino (56,3%), na faixa etária de ‘30 a 
49 anos’ (51,7%) e no estrato de renda familiar 
‘mais de 3 até 5 s.m.’ (56,5%); celulares (44,5%) – 
com proporção mais significativa junto às mu-
lheres (49,6%), nos consumidores com ‘60 anos 
ou mais’ (51,8%) e na classe de renda mais eleva-
da (62,7%); e ‘computadores e periféricos’ (35,8%) 
– sendo maior proporção entre o sexo feminino 
(42,4%), na faixa etária mais elevada (39,3%) e 
com nível de rendimento mais baixo (47,8%). 

Com proporções menores, em patamares 
aproximados, as pessoas mencionaram ‘cigar-
ros e isqueiros’ (28,0%), ‘cosméticos e perfumes’ 
(27,3%) e ‘equipamentos eletrônicos de áudio e 
vídeo’ (25,8%). Seguem logo abaixo ‘artigos para 
bebês’ (20,5%), ‘óculos’ e ‘calçados e bolsas’ (ambos 
com 16,5%). Em escala descendente, também no 
patamar de dois dígitos, foram apontados como 
produtos recusáveis os ‘programas de compu-
tador’ (12,5%), como softwares e jogos, ‘acessó-
rios para veículos’ (12,5%), ‘roupas e acessórios’ 
(12,3%), ‘produtos de limpeza doméstica’ (10,8%) 
e ‘brinquedos’ (10,3%).
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Gráfico 3 - Tipos de produtos ilícitos que os consumidores nunca irão adquirir (10 mais citados)

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

¹ Hardwares: teclado, mouse, impressora, disco rígido etc

Quanto aos canais de compra, os consumi-
dores recifenses que adquirem produtos ilícitos 
efetuam tais compras, majoritariamente, junto 
aos vendedores de rua com ponto fixo, o popular-
mente chamado camelô – comerciante informal 
que tem seu negócio em um ponto fixo de ven-
da, normalmente instalado em ruas e calçadas 
–, com 80,8% dos entrevistados apontando esse 
canal de comercialização (Gráfico 4). É também 
significativa a parcela de entrevistados que com-
pram os produtos dessa natureza com vendedo-
res ambulantes – que também são vendedores 
de rua, mas praticam seu comércio sem ponto 
fixo, atuando de forma itinerante –, com 64,5% 
das indicações. Já a parcela de consumidores 
que obtêm suas mercadorias com vendedores 
‘porta a porta’ é bem reduzida (18,5% dos entre-
vistados) e menor ainda a compra de produtos 
ilícitos através do comércio eletrônico (14,8%).

A parcela de consumidores que adquirem pro-
dutos ilegais junto a vendedores de rua, tanto os 
fixos quanto os ambulantes, e com vendedores 
‘porta a porta’ é majoritária no sexo masculino, 

ao passo que as compras via internet são mais 
acentuadas entre as mulheres.

No que concerne à idade, é entre as pessoas 
de ‘30 a 49 anos’ que ocorre a maior proporção de 
produtos ilícitos adquiridos via camelôs (85,9%), 
vendedores ‘porta a porta’ (19,6%) e através do 
comércio eletrônico (18,4%), enquanto a compra 
junto a vendedores ambulantes ocorre mais com 
os consumidores de ‘18 a 29 anos’ (67,2%).

No que diz respeito à renda familiar, as pes-
soas situadas no estrato mais baixo (‘menos de 
1 s.m.’) efetuam a maioria de suas compras junto 
a vendedores ambulantes (82,6%) e/ou a vende-
dores ‘porta a porta’ (43,5%). Já a aquisição dos 
produtos ilícitos junto a vendedores de rua (ca-
melôs) com ponto fixo ocorre mais entre as pes-
soas situadas na faixa de rendimento familiar de 
‘mais de 2 a 3 s.m.’. Por sua vez, as compras via 
internet são majoritárias entre os entrevistados 
com renda familiar de ‘mais de 3 a 5 s.m.’ (23,2%).
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Gráfico 4 - Canais de venda dos produtos ilegais já adquiridos

Gráfico 5 - Pesquisa de preços antes da opção por produtos ilegais

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

É ligeiramente superior a proporção de con-
sumidores de produtos ilícitos que realizam pes-
quisa de preços antes de adquirirem essas mer-
cadorias (51,5%), face aos que não pesquisam 
(48,5%), como mostra o Gráfico 5. Essa conduta 
é mais praticada entre as pessoas do sexo mas-
culino (56,8% contra 47,3% entre as mulheres). 
Esse comportamento é hábito frequente entre as 

pessoas de ‘50 a 59 anos’ (60,7%) e menos usual 
na faixa etária de ‘60 anos ou mais’ (46,2%). Por 
sua vez, a realização de pesquisa de preços tem 
maior aplicação entre as pessoas com renda fa-
miliar de ‘mais de 3 a 5 s.m.’ (58,0%), sendo me-
nos praticada no estrato de rendimento familiar 
de ‘mais de 5 a 10 s.m.’ (45,6%).
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Gráfico 6 - Opinião sobre a qualidade dos produtos ilegais já adquiridos

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

Questionados sobre a qualidade dos produtos 
adquiridos através do comércio ilegal, os consumi-
dores atribuíram qualificação positiva. Observa-
se que praticamente metade dos entrevistados 
teceu opinião favorável, com 10,5% concedendo 
o julgamento de ótimo e 39,0% apontando como 
bom (Gráfico 6). Por outro lado, apenas 6,3% das 
pessoas reprovaram a qualidade desses produtos 
e 39,5% chegam a considerar a qualidade regular.

A maior proporção de aprovação das merca-
dorias ilícitas adquiridas ocorre entre os consu-
midores do sexo feminino (53,1%, sendo 12,5% 
considerando esses produtos como ‘ótimo’ e 
40,6% como ‘bom’). Os maiores percentuais de 
aprovação ocorrem entre as pessoas com ‘60 
anos ou mais’, que conferem 53,9% ao somatório 
dos atributos ‘bom’ (43,1%) ou ‘ótimo (10,8%), e as 
pessoas de ‘18 a 29 anos’, que indicaram 52,6% 
(12,9% como ‘ótimo’ e 39,7% como ‘bom’). Sob a 
ótica da renda familiar, a maior qualificação se 
dá no estrato de ‘1 a 2 s.m.’ (54,9% de aprovação).

A qualidade atribuída pelos consumidores do 
Recife aos produtos ilegais adquiridos é preocu-
pante, uma vez que, tendo em consideração a ne-
cessidade do produto e o preço baixo encontrado 
no comércio ilícito, esses consumidores podem 
avaliar apenas a relação “custo/benefício” do pon-
to de vista financeiro, de caráter imediato, em 
detrimento de questões como os riscos à saúde 
e os riscos de punição moral ou legal (judicial). 
Esses riscos são muitas vezes desconhecidos ou 
mesmo ignorados, talvez pela pouca incidência 
ou baixa efetividade de notícias e campanhas 
sobre o comércio e a utilização de produtos ilí-
citos. Por tais motivos, as questões abordadas a 
seguir são de máxima importância para enten-
der essa qualificação.

Um dos motivos pelos quais os produtos ile-
gais foram bem avaliados se deve ao fato de que 
51% dos consumidores revelaram que nunca ti-
veram problemas ou algum tipo de consequên-
cia negativa com uso desses produtos (Gráfico 7), 
distribuição que é pouco relevante entre os sexos. 
Entre os consumidores que sofreram algum tipo 
de problema ou consequência negativa, tal fato 
aconteceu majoritariamente na faixa etária de 
‘50 a 59 anos’ (58,9%). O mesmo ocorrendo com 
a maioria dos entrevistados situados na faixa de 
renda familiar ‘menos de 1 s.m.’ (60,9%).
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Como mencionado anteriormente, esperava-
se que o julgamento dos consumidores de pro-
dutos ilícitos no Recife levasse em maior con-
sideração a questão financeira. De fato, entre 
aqueles que alegaram algum tipo de problema 
ou consequência negativa, o ‘prejuízo material 
e/ou financeiro’ foi a principal ocorrência, apon-
tada por 93,9% dos consumidores (Gráfico 8). 
Em proporção bem menor, 19,4% foram ‘puni-
dos moralmente’ – por julgamento de parentes 
ou pessoas próximas – e 3,1% sofreram ‘punição 
legal’ – com apreensão de mercadoria ou intima-
ção judicial, tendo de responder pela aquisição. 
Por sua vez, também apenas 3,1% alegaram ter 
sofrido ‘problemas de saúde’.

A maior proporção de pessoas que tiveram 
‘prejuízo material/financeiro’ ocorreu entre os 
consumidores do sexo masculino (94,4%), ao pas-
so que a ‘punição moral’ se deu principalmente 
entre as mulheres (26,2%), às quais também se 
atribuiu a maior proporção de ‘punidos legal-
mente’ (5,6%).

Em relação à faixa etária, os maiores percen-
tuais dos que tiveram ‘prejuízo material/financei-
ro’ ocorreram nos estratos de ‘60 anos ou mais’ 
(96,6%) e ‘18 a 29 anos’ (95,9%). A punição moral 
ocorreu principalmente entre os consumidores 
nas faixas de ’60 anos ou mais’ (31,0%) e ’50 a 59 
anos’ (27,3%). Também foi entre os consumido-
res dessas faixas etárias mais elevadas que ocor-
reu a maior incidência de ‘problemas de saúde’ 
(6,9% e 6,1%, respectivamente) e ‘punição legal’ 
(10,3% e 6,1%).

Quanto ao nível de rendimento, todos os con-
sumidores com ‘mais de 10 s.m.’ e que sofreram 
algum problema ou consequência negativa ale-
garam ‘prejuízo material e/ou financeiro’, 30,0% 
disseram terem sido ‘punidos moralmente’ e 10,0% 
afirmaram ter tido ‘problemas de saúde’. No que 
diz respeito a ‘punição legal’, a maior proporção 
de ocorrência se deu na classe de renda familiar 
‘menos de 1 s.m.’, com 14,3% de registros.

Gráfico 7 - Problemas ou consequências negativas com o uso de produtos ilegais

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.
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Gráfico 8 - Problemas ou consequências negativas com aquisição ou uso de produtos ilegais

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

Visando captar a percepção sobre o comércio 
ilegal, os consumidores foram questionados so-
bre quais os aspectos positivos e quais os aspec-
tos negativos dessa atividade. Essa percepção é 
importante, pois informa sobre a conscientização 
dos consumidores a respeito da ilegalidade e dos 
seus riscos para a economia e para a sociedade. 

Os consumidores apontaram que o comércio 
ilegal pode trazer algumas vantagens, a maior 
delas sendo a de que ‘aumenta as possibilidades 
de consumo’, indicada por 67,3% deles (Gráfico 
9), principalmente diante da situação econômi-
ca pela qual passa o País, com a queda do poder 
aquisitivo da população. Também foi registrada, 

com a significativa parcela de 40,3%, o fato de 
que esse tipo de atividade ‘contribui para um 
equilíbrio com preços mais baixos no comér-
cio formal’, levando este a praticar preços mais 
acessíveis a toda a população. Por sua vez, 21,5% 
alegam que a comercialização dos produtos ilíci-
tos ‘ajuda a popularizar as marcas’. Ainda como 
aspecto positivo, foi citado por 16,3% dos entre-
vistados que a prática desse tipo de comércio é 
‘uma possibilidade de ocupação e fonte de renda’, 
num momento em que o nível de desemprego 
atinge proporções alarmantes.

2.2.	 A PERCEPÇÃO SOBRE O COMÉRCIO DE PRODUTOS ILEGAIS
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Gráfico 9 - Aspectos apontados como positivos sobre o comércio ilícito no Recife

Gráfico 10 - Aspectos apontados como negativos sobre o comércio ilícito no Recife

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

(*) O somatório das categorias não totaliza 100%, pois a pergunta realizada permite múltipla resposta.

Como aspecto negativo da comercialização ile-
gal, destaca-se o prejuízo que a atividade acarreta 
para o fabricante ou o artista, citado por 52,0% dos 
consumidores (Gráfico 10). Ressalta-se também 
o fato de prejudicar o faturamento do comércio 
formal (46,3% das respostas) e contribuir para 
o aumento da sonegação de impostos (41,3%).

Em menor proporção, foram apontados como 
aspectos negativos os perigos que alguns produtos 
podem acarretar à saúde (26,8% das respostas) e 
o de causarem desemprego (19,0%), uma vez que 
prejudicam os fabricantes e comerciantes for-
mais e podem causar o fechamento de empresas.
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Questionados se tinham conhecimento de 
campanhas tanto do poder público quanto do 
setor privado, veiculadas na mídia, nas insti-
tuições de ensino, em órgãos de classe diversos, 
entre outros locais, contra o comércio ilícito, 
parcela significativa dos consumidores afirma 
ter conhecimento desse tipo de esforço (87,8%), 
como mostra o Gráfico 11.

No geral são campanhas educativas e de orien-
tação social, buscando conscientizar e sensibilizar 
a população, visando promover uma mudança 
cultural, mostrando as diversas faces dessa ati-
vidade ilícita, dos prejuízos que ela causa à ati-
vidade econômica do País, ressaltando inclusive 
as lesões que produtos dessa natureza causam 
aos consumidores.

Por outro lado, embora elevada parcela dos 
entrevistados tenha declarado ter conhecimento 
de campanhas contra a comercialização de pro-
dutos ilícitos, é quase insignificante a proporção 
dos que consideram que as mesmas são efetivas 
e reduzem o comércio ilegal (9,1% dos entrevis-
tados),  como mostra o Gráfico 12. Nota-se ain-
da que 19,1% acreditam que campanhas dessa 

natureza conscientizam a população, embora 
não reduzam o comércio. O preocupante é que 
71,8% das pessoas consultadas consideram que 
esse conjunto de esforços contra o comércio ilegal 
nem conscientizam nem reduzem a comercia-
lização de produtos ilícitos. Tal fato leva à con-
clusão de que estratégias desse tipo devem ser 
reavaliadas para que alcancem seu real objetivo.

Gráfico 11 - Conhecimento de campanhas veiculadas na mídia contra o comércio ilícito

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.
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Gráfico 12 - Opinião sobre a efetividade das campanhas contra o comércio ilegal

Fonte: Pesquisa direta - Instituto Fecomércio-PE.

O comércio ilícito e ilegal, praticado, nem 
sempre, nos subterrâneos da economia. mobili-
za um volume considerável de negócios no país 
e no mundo. Esse tipo de comércio promove, em 
geral, uma concorrência desleal contra os seto-
res organizados da economia ao não incorporar 
custos formais, tributários ou não, aos seus pre-
ços e ao impor perdas a esses setores, quer se-
jam em termos de volume de vendas, de impos-
tos ou ainda em termos de qualidade e volume 
de empregos. Todavia, o setor é endogenamen-
te altamente competitivo, ou seja, dentro dele e 
sem barreiras à entrada, a competição por preços 
ou mesmo qualidade é tanto maior quanto mais 
numeroso for o total de participantes.

A pesquisa sobre comércio ilegal no Recife 
detalhada acima demonstra que os consumido-
res recifenses de produtos de origem ilegal ou 
ilícita, contemplados na amostra, em sua maio-
ria (mais de 50% de frequência), apresentam as 
seguintes considerações, preferências, avalia-
ções e motivações sobre esse tipo de comércio:

1.	  Consideram que as possibilidades de 
consumo são ampliadas;

2.	 Avaliam que os preços são menores, 
pressionando os do comércio formal para baixo;

3.	 Preferem as mídias gravadas e rejeitam 
os medicamentos;

4.	 Adquirem os produtos de vendedores 
de rua com ponto fixo;

5.	 Realizam pesquisa de preços;

6.	 Consideram os produtos de ótima, boa 
ou regular qualidade;

7.	 Não tiveram, em sua maioria, problemas 
ou algum tipo de consequência negativa com o 
uso dos produtos, mas, quando o tiveram o maior 
prejuízo foi material e/ou financeiro;

8.	 São conscientes do prejuízo que a ativi-
dade acarreta para o fabricante ou o artista;

9.	 Conhecem as campanhas contra o co-
mércio ilícito, mas acham que esses esforços 
nem criam consciência crítica nem reduzem sua 
comercialização. 

3.    RESUMO E CONCLUSÕES
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Em uma sociedade que estimula o consumo 
e em uma economia, como a brasileira, em que 
os gastos das famílias com bens e serviços finais 
respondem por quase 70% do PIB, o comércio ilí-
cito e ilegal ocupa um espaço não desprezível no 
mercado, com custos explícitos para o conjun-
to da economia e para os governos. Todavia, do 
ponto de vista microeconômico, especialmente 
das preferências dos consumidores, esse tipo de 
comércio, dadas as características estruturais 

de nossa economia e do momento de crise em 
que estamos vivendo, apresenta atributos que o 
tornam atraente para inúmeras pessoas, inde-
pendentemente de gênero, idade, escolaridade 
ou nível de renda. É uma realidade imposta pelo 
mercado, mas cuja gravitação vai diminuir com 
o aumento da concorrência, com a maior aber-
tura da economia e com menores ônus formais 
e tributários.
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